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PARECER DA ANIMAR  

Acordo de Parceria – Portugal 2030  

 

COMENTÁRIO GLOBAL  

 O Acordo de Parceria – Portugal 2030 apresenta-se como um documento bem estruturado, que denota aspetos 

interessantes como a estrutura programática e a articulação dos respetivos programas com o PRR e com outros programas 

de apoio nacionais ou europeus, bem como o seu potencial contributo para a concretização de várias estratégias nacionais.  

Para além do reforço das verbas para o Portugal 2030, em particular para a agenda temática 1 - demografia e a inclusão e 

2 - inovação e transição digital, é de destacar o modelo de estruturação do Portugal 2030, nomeadamente por via da 

implementação dos quatro Programas Operacionais temáticos e os sete Programas Regionais, inclusive a Área 

Metropolitana de Lisboa e Algarve, bem como o aumento de verbas para as regiões do Algarve e da Madeira.  

O Acordo contém aspetos positivos que se subscrevem e devem constituir elementos consensuais para a sua concretização 

e que não sendo o objeto desta análise nos dispensamos de elencar. Estamos perante um documento que, embora sinalize 

a dotação orçamental para cada área temática, é depois muito genérico quanto aos objetivos específicos e às medidas 

concretas a implementar em cada um dos objetivos, pelo que seria desejável que se fosse mais ao pormenor e à sinalização 

para efetivamente se poder melhor compreender a distribuição do financiamento para as várias medidas previstas.   

O Setor da Economia Social representa - cerca de 6% do emprego remunerado na economia nacional, integra uma grande 

diversidade de entidades, que a nível local desempenham funções não só de apoio social, substituindo muitas vezes o 

papel do Estado, mas também de natureza económica, dinamizando as economias e mercados locais através da criação 

de emprego, oferta de produtos e serviços que de outra forma não existiriam nesses locais, bem como na materialização 

das oportunidades que resultam das tendências despoletadas ou aceleradas pela pandemia, sendo grande exemplo disso 

o trabalho desenvolvido pelas cooperativas e associações de desenvolvimento local.  

Esta realidade é ainda mais visível em tempos de crise financeira, económica e social como a que se vive 

atualmente em Portugal. As crises desta natureza têm demonstrado que a economia privada (mercado) e a 

economia pública (estado), por si sós ou em conjunto, não são capazes de responder às necessidades das 

comunidades e de gerar sustentabilidade das sociedades. Porém, a economia de mercado, produz também 

fortes desigualdades.  

Face ao contexto atual, onde as disparidades sociais e económicas serão cada vez maiores, muito gostaríamos 

que o Portugal 2030 contribuísse não só para a recuperação da economia privada, cuja necessidade 

reconhecemos, mas sobretudo para a mudança que se torna necessária. 

Atentos à Resolução da Assembleia da República nº183/2019 de 13 de setembro, para que a intervenção e 
ação das entidades sejam concretizáveis, de forma sustentável e coesa, é imperativo (re)pensar e (re)definir os 
modelos de operacionalização e financiamento dos projetos, nomeadamente as questões burocráticas e 
regulamentares adstritas aos processos de ação/financiamento.  

É fundamental que os diversos modelos de financiamento e programas de apoio ao investimento sejam eles, 
próprios, promotores de uma gestão e governança sustentável que não comprometa e ponha em risco a gestão, 
autofinanciamento e provisão de tesouraria por recurso ao crédito, e que possibilite uma gestão flexível e 
ajustada às vicissitudes e constrangimentos inerentes ao desenvolvimento dos projetos. 

Consideramos que na cooperação, todas e todos temos a ganhar, e que a garantia do estabelecimento de 
relações de proximidade, de participação e reforço da ação das várias entidades públicas e privadas, criará as 
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condições adequadas para que o Desenvolvimento Sustentável se afirme na defesa do bem comum e acima do 
interesse parcelar. 
 
Em suma, atendendo a que as nossas comunidades carregam os custos incontáveis dos problemas que 
enfrentam e das sucessivas crises e da não-coesão das mesmas, o desafio de (re)definir a Estratégia para o 
Desenvolvimento Sustentável dos próximos anos, no âmbito do “Portugal 2030”, preferencialmente em 
estreita articulação com as metas dos “ODS – Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável”, centra-nos no 
desafio intemporal, talvez utópico, de conseguir uma vida de bem-estar para todos, com dignidade, justiça e 
equidade. 
 
Mediante a análise efetuada ao draft do Acordo de Parceria, apresentamos um conjunto de propostas e 

desafios para o Portugal 2030:  

1. É necessário garantir a coerência entre políticas macroeconómicas e setoriais com implicações 
territoriais e, por outro, a sua conformidade com políticas territoriais ajustadas ao contexto; 

2. A política de coesão deverá reforçar o modelo social europeu e o pilar dos direitos sociais, 
nomeadamente no combate à pobreza e a todo o tipo de desigualdades, privilegiando a economia social 
como o seu parceiro estruturante;   

3.  É importante encontrar ações concretas que se traduzam não apenas em declarações de princípios, mas 
em instrumentos concretos de reforço e suporte às parcerias publico-sociais, de forma equitativa, 
designadamente ao nível legislativo e de programas de desenvolvimento enquadrados no Plano de Ação 
para a Economia Social.  A este nível, propomos que sejam criadas formas de governança que permitam 
assegurar respostas específicas em cada unidade territorial (multinível, integração territorial, etc.); 

4. A criação de condições institucionais e organizacionais, de nível local, das quais possa depender a ação 
estratégica. A este nível, importa garantir a criação de soluções organizativas e de competências técnicas 
e organizacionais adequadas à construção da especificidade das respostas em cada unidade territorial 
(produção de conhecimento adequado ao contexto, desenvolvimento de competências, etc.); trata-se de 
políticas públicas que contribuam para contrariar a “não-emergência” espontânea das condições para a 
capacidade de iniciativa e de organização; 

5. A criação de condições das quais possa depender a qualidade da ação substantiva na facilitação de 
mudanças nos contextos locais favoráveis à competitividade, ao emprego e à coesão social. Torna-se 
fundamental garantir a construção de estratégias locais orientadas para a “reversão” de processos de 
“desintegração territorial”, produção de conhecimento e capacitação na ação, a partir de informação de 
resultados de projetos em programas experimentais orientados para a inovação, “condições de 
possibilidade” associadas a “boas práticas” identificadas;  

6. A Economia Social, decorrente da sua proximidade com as comunidades locais, reúne condições para 
promover o combate às alterações climáticas, quer por via do trabalho na área da educação, quer pela 
valorização de circuitos curtos agroalimentares, a melhoria da eficiência energética e a utilização de 
energias renováveis ou a valorização da economia circular; 

 

Por fim, e ao nível do envolvimento dos parceiros, reiteramos a necessidade de:  

- Promover o envolvimento e participação da Confederação Portuguesa de Economia Social (CPES) na 
revisão dos Regulamentos Específicos que venham a ser criados no âmbito dos diferentes Programas 
Temáticas e Operacionais, que venham a ser criadas;  

- Promover a criação de mecanismos comuns de coordenação de alto nível para as políticas e medidas em 
favor da economia social, incluindo a integração da CPES nas Comissões de Acompanhamento que venham 
a ser criadas no âmbito dos diferentes Programas Temáticos e Operacionais que venham a ser criados; 

- Melhorar o processo de simplificação e de desburocratização administrativa ao nível dos programas de 
apoio, garantido a disponibilização atempada de instrumentos de monitorização, gestão e avaliação dos 
programas.  
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Neste sentido, os comentários aqui apresentados decorrem de uma análise que versa sobre o potencial do 
Portugal 2030 para:  

a. Responder às necessidades do território e das comunidades; 
b. Promover a inovação e seleção de projetos e iniciativas inovadoras e sustentáveis; 
c. Experimentar novas práticas e desenvolver novos produtos e serviços, processos e metodologias de 

intervenção; 
d. Desenvolver o trabalho em parceria e de constituição de redes; 
e. Criar soluções de proximidade, tendo por base a valorização dos recursos locais endógenos e os 

princípios base de economia circular (a redução, reutilização, recuperação e reciclagem de produtos e energia) 
e o seu contributo para a mitigação dos efeitos das alterações climáticas, cruzando recursos do mercado e do 
estado com a reciprocidade das pessoas, seus saberes e culturas.  

f. Promover redes de produção e consumo dentro da rede/sector, e procurar outras formas de 
organização do trabalho, conjugando utilidade e solidariedade, corrigindo desequilíbrios do mercado de 
trabalho;   

g. Otimizar os recursos existentes e disponíveis nas entidades da economia social; 
h. Melhorar a interligação das diferentes prioridades de investimento, numa lógica de desenvolvimento 

e coesão socioterritorial maximizando os recursos financeiros disponíveis;   
i. Monitorizar e avaliar os processos. 

 

PRINCIPAIS OPÇÕES PROGRAMÁTICAS POR OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

Considerando que, segundo os dados mais recentes da Conta Satélite da Economia Social, o Valor Acrescentado 
Bruto (VAB) da Economia Social representou cerca de 3,0% do VAB da economia, é com estranheza que 
verificámos que num documento de 208 páginas, existem apenas 8 referências à Economia Social.  

Somos um setor relevante, porque simplesmente é aquele que mais contribui para a cidadania e solidariedade, 
que promove o voluntariado, que apoia os mais desfavorecidos e frágeis, que a luta contra a pobreza e exclusão 
social, que está onde nenhum outro setor se encontra. É mais eficiente porque coopera para competir e tem a 
capacidade de crescer em contraciclo com a economia de mercado, contribuindo por outro lado, para a 
sustentabilidade financeira de milhares pequenas empresas que não se deslocalizam e que fixam pessoas nos 
territórios despovoados. Relembramos que num estudo recente da Universidade Católica, destacou o 
desenvolvimento local um subsetor com, 4634 entidades, um movimento que tem no seu ADN a diversidade e 
a capacidade ímpar de cooperar, de inovar e contribuir para o desenvolvimento.  

O desenvolvimento local é pela sua natureza promotor da igualdade e equidade, da coesão social e territorial 
e um parceiro critico e construtivo junto do poder local e central. As entidades da economia social quando bem 
compreendidas, organizadas e geridas, tornam-se importantes fatores de desenvolvimento, emprego e meios 
de inclusão social através da participação económica, pelo que deverão as entidades de economia social 
deverão ter acesso a todos os mecanismos a criar no quadro do Portugal 2030. 

Face à complexidade dos problemas sociais contemporâneos tornou-se fundamental a experimentação de 
soluções inovadoras, adaptadas às especificidades dos problemas e dos territórios. A este propósito, destaca-
se o forte contributo de anteriores quadros e iniciativas comunitárias, como sejam a Iniciativa Comunitária 
EQUAL ou a abordagem LEADER. 

A economia social, é a segunda maior empregadora em muitos dos territórios de baixa densidade, mas deve 
ter condições para retomar ou encontrar novas soluções de empregabilidade, podendo  privilegiar as empresas 
de inserção e de capacitação para a inclusão como de milhares de desempregados de longa duração, e de  
pessoas em fragilidade social (que agravam problemas de saúde mental, à semelhança do abandono escolar 
zero, deveríamos ter jovens aos invés de jovens NEET ("Not in Education, Employment, or Training") - aliás esta 
designação deveria ser esquecida e extinta) – não poderemos desperdiçar a energia dos jovens, os seus talentos 
e as suas vidas.  

http://www.animar-dl.pt/


 

Animar – Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Local 

Av. Santos Dumont, nº 57 – 1º esquerdo, 1050 – 202 Lisboa  

www.animar-dl.pt  

Sendo o papel dos Municípios no Desenvolvimento Local sobejamente reconhecido, a realidade e o 
agravamento do contexto de crise a que assistimos,  carece de uma maior articulação por parte dos Municípios 
com as entidades locais, ao nível do planeamento territorial, a fim de incorporar instrumentos que fomentem 
a participação das associações e outras entidades da Economia Social, que clarifiquem as opções estratégicas 
relativas aos interesses coletivos, de modo a constituir um referencial para a atuação das mesmas nos 
processos de desenvolvimento integrado dos territórios e que permitam criar respostas locais e de 
proximidade, que assumem um papel fulcral na promoção da recuperação e revitalização económica e social e 
no reforço da coesão territorial.  

Pese embora seja neste documento reconhecido o potencial do setor da Economia Social, centra-se sobretudo 

a sua ação no Objetivo Estratégico 4 – Portugal mais Social e Inclusivo, pelo que consideramos que há uma 

desvalorização do potencial do subsetor mercantil da Economia Social. A este propósito, tendo presente o 

potencial do setor cooperativo, nomeadamente das cooperativas dos ramos Agricultura, Artesanato, 

Comercialização, Cultura e Serviços, é importante assegurar também como destinatárias das medidas previstas 

no Objetivo Estratégico 1 – Portugal mais Competitivo e mais Inteligente as entidades de economia social, 

sobretudo ao nível dos objetivos específicos 1.2 e 1.3.   

A Economia Social tem um papel relevante na atração e integração de investimento estrangeiro social, face aos 

milhares de pessoas estrangeiras que procuram os territórios de baixa densidade, e que para além do 

investimento económico realizam um forte investimento social, pelo que seria importante uma política de 

desenvolvimento integrado para a competitividade dos territórios de baixa densidade.  

Acreditamos que parte dos problemas sociais, foram agravados por uma crise de valores, é importante termos 

uma política de educação para o desenvolvimento da economia social e solidária, para que desde o ensino 

obrigatório seja percecionado pelas crianças e jovens que existem formas de organização e atividade que estão 

assentes nas pessoas e que têm por base os princípios da economia social, é difícil defendermos a cooperação 

e termos um modelo de avaliação que apenas valoriza e diferencia o individual. 

Contudo, atendendo ao potencial contributo das entidades de economia social para a concretização do 

Objetivo Estratégico 4 – Portugal mais Social e Inclusivo, e mais concretamente para as agendas temáticas 1, 2 

e 4, passamos agora a uma análise mais detalhada deste objetivo.  

É evidente neste documento a preocupação com a demografia, associada ao reconhecimento dos 

desequilíbrios já existentes, nomeadamente com uma projeção do INE sobre o índice de envelhecimento para 

2080, de certa forma preocupante, quer no cenário baixo (hipótese pessimista para a fecundidade, mortalidade 

e para as migrações) em que poderá ascender a 371 idosos por 100 jovens, quer no cenário central (hipótese 

de evolução central da fecundidade, da mortalidade e das migrações) de 300 idosos por 100 jovens.  

Apesar de estarmos no domínio da prospetiva e ainda faltarem 60 anos para atingir este desequilíbrio 

demográfico, os valores previstos justificam que se olhe com uma particular atenção para o processo de 

envelhecimento na ótica do planeamento de longo prazo, começando desde já a promover políticas 

gerontológicas adequadas, inclusivas, inovadoras, participativas e modernas, alterando a rota do 

envelhecimento ancorada numa visão assistencialista, alicerçada num conjunto de mitos sem sentido e 

facilmente desmontados: i) Envelhecimento é contrário à produtividade; ii) As sociedades envelhecidas são 

sociedades doentes; iii) As pessoas idosas de amanhã são um decalque das atuais; iv) Envelhecer é igual para 

todas as pessoas; v) As pessoas mais velhas são menos capazes; vi) É idoso quem tem 65 ou mais anos; vii) 

Temos um bom envelhecimento ativo. É importante começar a planificar um futuro em que as pessoas mais 

velhas serão mais ativas no mercado de trabalho, socialmente mais participativas e estarão até mais tarde em 

lugares de decisão, sendo ainda um garante de intergeracionalidade.  

Sendo o Acordo de Parceria também um instrumento potenciador de envelhecimento ativo e saudável, é 

natural que se analise cada uma das referências feitas ao processo de envelhecimento, de forma a 
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compreender-se o caminho traçado, para onde se pretende ir. Contudo, na prática, o caminho continua com 

um itinerário muito duvidoso, senão vejamos:  

Em 208 páginas do documento há 23 referências ao envelhecimento, quase inócuas pelo não 

comprometimento com medidas efetivas. A abordagem é mais no campo dos problemas (elevado 

índice de envelhecimento; enfrentar desafios do envelhecimento; envelhecimento da população ativa; 

prevenção de doenças; acesso a cuidados de saúde), apesar de se reconhecerem necessidades 

(promover o envelhecimento ativo e saudável; melhorar as competências básicas da população mais 

velha; acompanhar a transição vida ativa-reforma; promover o voluntariado sénior; promover a 

dinamização social, cultural, intergeracional e estilos de vida ativos), mas sem um compromisso com 

soluções, que acabam por ser remetidas para a «Estratégia Nacional para o Envelhecimento Ativo e 

Saudável 2017-2025», uma Estratégia bem concebida, participada, mas politicamente esquecida. 

A ANIMAR, através dos seus grupos de trabalho, e em particular do seu Grupo de Trabalho Envelhecimento e 

Desenvolvimento Local, tem vindo a trabalhar em medidas que considera mais adequadas às novas realidades 

dos envelhecimentos, as quais serão apresentadas nesta abordagem.  

I) Demografia 

A abordagem ao processo de envelhecimento tem sempre de partir da sua compreensão em diferentes 

dimensões, antes de se desenharem medidas de política. Quando se pensam ações/ instrumentos direcionados 

para as pessoas com 65 ou mais anos (as classificadas como idosas por uma métrica cronológica cientificamente 

discutível), é necessário ouvi-las e preferencialmente envolvê-las no processo de conceção, avaliação e 

monitorização, reduzindo os enviesamentos resultantes da falta de conhecimento da realidade prática do 

processo de envelhecimento e também da imposição de uma desnecessária visão de «top-down», mais 

tecnocrática, menos inclusiva e menos participativa que a visão de «bottom-up», de maior proximidade e desde 

sempre promovida pela ANIMAR no quadro do desenvolvimento local, de que o envelhecimento é cada vez 

mais um pilar a considerar. Efetivamente, considera-se de extrema importância criar adequados instrumentos 

para compreender o envelhecimento do ponto de vista de quem o vivencia ou que com ele trabalha (p. ex. 

Avaliação Multifuncional do Envelhecimento Ativo e Saudável; Avaliação das Representações Socais do 

Envelhecimento; Autoavaliação de Práticas de Apoio ao Envelhecimento). 

Independentemente da realidade da natureza assimétrica dos desafios demográficos territoriais, no que 

concerne ao envelhecimento, pela sua transversalidade territorial, as medidas a implementar deverão estar 

suportadas numa Política Gerontológica Nacional que tenha a jusante Planos Gerontológicos Locais/ 

Municipais. 

Recorrendo-se mais uma vez às projeções do INE para 2080 e utilizando-se por referência o Cenário Central, é 

visível um envelhecimento demográfico transversal a todas as regiões, podendo vir a ser mais acentuado na 

Região Norte (IE passa de 162,7 em 2019 para 424,0 em 2080), nas Regiões Autónomas da Madeira (IE passa 

de 126,5 em 2019 para 429,3 em 2080) e dos Açores (IE passa de 95,1 em 2019 para 390,4 em 2080) e na Região 

Centro (IE passa de 201,4 em 2019 para 380,7 em 2080). As regiões menos envelhecidas em 2080 serão o 

Algarve (IE de 204,4) e a Área Metropolitana de Lisboa (IE de 213,9), encontrando-se o Alentejo com um IE de 

329,0 muito próximo de um valor central. 

 

II) Emprego 

Considerando os recentes impactos da pandemia, no que respeita ao objetivo específico E 4.a Melhorar o 

acesso ao emprego e as medidas de ativação de todos os que procuram emprego, em particular os jovens 

especialmente através da Garantia Jovem, aos desempregados de longa duração e a grupos desfavorecidos no 
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mercado de trabalho, e de pessoas inativas, promovendo o emprego independente e a economia social, 

salienta-se a importância da abrangência das medidas a jovens, independentemente da sua condição social.    

Quando se refere que no quadro do emprego é necessário promover um mercado de trabalho mais inclusivo e 

que todos são necessários para sustentar o desenvolvimento do país, não podemos estar mais de acordo. No 

entanto, é necessário compreender se não há pessoas mais velhas forçadas a aposentar-se, por razões diversas, 

inclusive por falta de estabilidade na política de emprego/ reforma, mas que preferiam continuar a trabalhar 

na mesma ou noutra profissão, por conta de outrem ou por conta própria.  

Efetivamente, defendemos que qualquer pessoa deveria ter direito a continuar a trabalhar, 

independentemente da idade, desde que assim o entendesse, se mantivesse profissionalmente atualizada (é 

imprescindível a manutenção das competências atualizadas para prevenir a obsolescência de mestria) e com 

adequadas capacidades funcionais (físicas, cognitivas e sociais), também desde que fosse reconhecida como 

útil pela entidade patronal ou pelo mercado se trabalhar por conta própria. Esta é uma questão que carece de 

uma avaliação adequada, considerando-se que existem várias ações inovadoras e inclusivas que podem ser 

integradas nas tipologias propostas no Acordo de Parceria (Mais e melhores apoios ao emprego; Apoios à 

criação do próprio emprego e do micro empreendedorismo; Melhoria da qualidade dos serviços de emprego), 

mas envolvendo domínios não considerados, respetivamente, «apoio ao emprego inclusivo, apoio ao 

empreendedorismo sénior e apoio à economia grisalha», que consideramos deverem ser ponderadas e que se 

apresentam em quadro próprio. 

No que concerne ao «empreendedorismo sénior» há falta de medidas para apoiar este conceito, que tem 

merecido mais atenção desde início do século XXI, sobretudo depois da crise de 2008, tendo por referência as 

pessoas com 50 ou mais anos de idade que iniciam um negócio e que podem ser classificadas como 

empreendedores (envolvimento direto num negócio), consultores/as independentes (apoio a entidades ou 

pessoas na criação e/ou gestão de novos negócios), investidores/as (investimento direto em novos negócios 

ou na expansão de negócios existentes), mentores/as (capacitadores/as e inspiradores/as de pessoas mais 

novas). Há também neste domínio um conjunto de ações que devem merecer apreciação e reflexão (Cf. Quadro 

abaixo).  

Empreender é atualmente uma tarefa transversal em termos etários, pelo que é necessário acomodar uma 

nova visão de empreendedorismo sem vinculação à idade, nomeadamente às pessoas mais jovens, porque é 

redutor, porque remete para a idade cronológica, um marcador etário obsoleto, porque tem cada vez menos 

sentido na abordagem às novas realidades do envelhecimento, quando muitos e muitas profissionais, por 

razões diversas, se aposentam demasiado cedo, muitas vezes por um aliciamento perverso, compreendendo 

rapidamente o logro da aposentação antecipada e acabando por reentrar no mercado de trabalho por outros 

caminhos, desenvolvendo um novo modelo de empreendedorismo, mais maduro e em muitos casos mais 

preocupado com apostas sustentáveis em diferentes domínios, tais como o agroalimentar, a saúde, a estética 

e cosmética, a atividade física, a mobilidade, as tecnologias de assistência ou o turismo. 

Também a «economia grisalha», que muitos consideram o futuro (o consumo de «idosos/as» na UE 

representará 32% do PIB e 28% do emprego em 2025), está ainda muito aquém de ser equacionada com 

propriedade, até porque pode ser um motor de desenvolvimento local desde que haja uma visão política que 

a incentive, que compreenda a importância do «negócio de venda do envelhecimento», que apoie iniciativas 

com criatividade e que ajude a robustecer os novos empreendedores e empreendedoras em termos de 

capacitação estratégica, organizacional e financeira. No domínio da «economia grisalha», com elevado 

potencial de criação de emprego, transversal em termos de idade, propõe-se igualmente iniciativas que se 

consideram pertinentes (Cf. Quadro abaixo). 

A este propósito, propomos a criação de programas de apoio à inovação territorial, enquanto processo de 

cooperação e conjugação de interesses entre sociedade civil, empresas e estado, contribuindo desta forma 

para a emergência de propostas inovadoras para o desenvolvimento competitivo dos territórios que, por via 

da criação de parcerias entre entidades públicas e privadas com entidades da economia social, criam novas 
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propostas que respondem aos objetivos de criação de emprego, de coesão socio territorial e/ou de 

sustentabilidade ambiental. 

 

III) Qualificações 

Acreditamos que parte dos problemas sociais tem origem numa forte crise de valores, e exigem uma atuação 

a montante. Reforçamos a importância da educação comunitária com base na coerência, entre princípios e 

ações. Denotamos a contradição em promover a cooperação e solidariedade, num modelo de educação que 

valoriza em demasia o individual e a competição, retirando também e cada vez mais, as crianças da vida 

quotidiana das comunidades, limitando a sua preparação e envolvência em sociedade.  

Para tal, propomos a criação de instrumentos para a inovação societal que visem a participação da economia 

social nas atividades educativas, formativas e de capacitação profissional que validem a aquisição de 

competências e a aprendizagem ao longo da vida, estudando-se a possibilidade de promover e incluir o modelo 

de empreender assente na economia social nos currículos dos diferentes planos de estudo nas diferentes 

etapas educativas. A inovação societal, é aqui entendida como o processo de transformação de sociedade 

através de novas práticas de alerta, de manifestação e de cooperação entre setores que levam à mudança das 

comunidades e à sociedade de um modo geral. 

Também no domínio das qualificações é evidente neste Acordo de Parceria uma «idade tampão» relacionada 

com a idade considerada ativa, o que merece igualmente ser repensado, numa perspetiva mais inclusiva e 

menos idadista das pessoas mais velhas, neste caso das pessoas acima dos 65 anos. 

É sabido que há diversos obstáculos à ALV (Aprendizagem ao Longo da Vida), respetivamente: i) situacionais 

(custos, falta de tempo, responsabilidades familiares, não reconhecimento de qualificações pelas entidades 

empregadoras, …); ii) institucionais (requisitos de admissão, horários, duração dos cursos, …); iii) sociais (dúvida 

se o sucesso não está limitado a origens sociais e a características inatas, falta de reconhecimento do valor da 

ALV como bem público e direito humano). Após os 65 anos e sobretudo em situação de reforma, às limitações 

financeiras e em alguns casos de saúde, juntam-se os obstáculos motivacionais (preferir fazer outras coisas, 

falta de confiança, benefícios da formação, considerar-se «muito velho/a» para estudar) e a dificuldade no 

acesso a informação por iliteracia digital. No quadro abaixo são propostas algumas medidas de combate aos 

obstáculos diagnosticados. 

 

IV) Inclusão Social 

Pensar estratégias que contribuam para o combate à pobreza e exclusão social, implica avaliar e refletir sobre 

a necessidade do aumento dos rendimentos das pessoas para que estas possam ter melhor condições e 

qualidade de vida. Importa investir em estratégias de combate às desigualdades e de haver maior investimento 

na educação e sistema escolar. A violência continua a ser um flagelo na nossa sociedade, pelo que importa criar 

uma política de educação para a cidadania e de combate à violência.   

Os programas de intervenção comunitária e de apoio ao desenvolvimento social assumem especial relevância 

no trabalho a desenvolver, com as comunidades e pessoas que se encontram em situação de maior 

vulnerabilidade, como na sociedade em geral, sobretudo quando pensamos nos atuais riscos e problemas 

sociais decorrentes da situação de pandemia que temos vindo a enfrentar. Considera-se assim necessário haver 

um investimento em programas locais e de reforço da ação local, sobretudo numa lógica de respostas 

integradas, multidimensionais e no âmbito da saúde mental.  
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Considerando que estamos perante uma mudança estrutural, que incide sobre a descentralização de 

competências ao nível municipal, nomeadamente nos domínios da educação e ação social, que suscita ainda 

muitas dúvidas e anseios.  

A integração e reintegração socioprofissional das pessoas mais velhas, que o pretendam, deve ser acarinhada 

e incentivada politicamente, tanto mais que se sabe que em termos sociais a reforma é vista como uma «porta 

de entrada para a velhice», que ancora todo um conjunto de problemas, normalmente referenciados como 

perda do papel produtivo, diminuição da participação social ativa, alterações ao nível dos papéis sociais já 

desempenhados (pode determinar crise de identidade com perda da autoestima; implica mudanças e 

adequações a novos papéis), diminuição de rendimentos económicos com reflexo no potencial de lazer, 

aumento da quantidade de tempo livre. Alguns destes fatores, se assumidos como exclusão, podem potenciar 

o isolamento e a solidão. Pensar que os mais velhos têm de dar o lugar aos mais novos é uma visão social 

retrógrada, porque todos são necessários ao desenvolvimento do país. Não há pessoas dispensáveis e não o 

compreender politicamente é um erro que pode ainda não ser reconhecido, mas que terá forçosamente de o 

ser a médio prazo. 

Também a representação social da velhice e do envelhecimento por parte do outro é um problema para as 

pessoas mais velhas, gerando exclusão social (muitas vezes assente no conflito de gerações) e considerações 

desqualificadoras, não inclusivas e profundamente idadistas: “só falam em doenças”, “não têm objetivos”, “não 

evoluem com a sociedade”, ficam com as “ideias estagnadas”, “só convivem com pessoas iguais” … “não há 

paciência para aturar os velhos”, “brigada do reumático”. Também é necessário investir no combate ao 

idadismo, a começar nos currículos escolares. 

Mas porque o envelhecimento social implica transformações ao nível dos papéis sociais adquiridos, é 

igualmente importante desenvolver uma «pedagogia do envelhecimento», promotora de inclusão social, que 

facilite uma preparação atempada, para que quando chegue a «altura de se afastar» a pessoa mais velha 

assuma sem receios um novo estilo de vida e um novo papel social, adaptado à minimização das perdas e ao 

ajustamento/ adaptação às novas realidades. 

A sensibilização para um «envelhecimento colaborativo», sustentado em laços de amizade, poderá ser uma 

medida de inclusão social a ponderar, de forma que as pessoas mais velhas possam gerir o seu próprio 

envelhecimento, em termos de defesa de direitos e de definição de estratégias nos domínios do lazer e da 

saúde, em que a perda de poder é muito evidente. 

Também as universidades seniores e as universidades populares devem ser potenciadas enquanto espaços de 

inclusão e de participação ativa das pessoas mais velhas na sociedade.  

Em termos de inclusão social é igualmente importante promover ações socioculturais vocacionadas para a 

melhoria da autonomia das pessoas mais velhas e da sua qualidade de vida, facilitando a sua participação na 

sociedade. Igualmente importante é que os espaços residenciais sejam fisicamente adequados e que não sejam 

sentidos nem vividos como guetos. Contudo, a promoção da inclusão passará sempre pela criação de novas 

respostas sociais inovadoras. 

A abordagem por Objetivo Estratégico permite perceber o não comprometimento deste documento com uma 

Política Gerontológica, mais compassiva, inclusiva, ativa e saudável: 

a) 2.4.3. OE 4.d. – “promoção do envelhecimento ativo e saudável”, sem identificar escolhas estratégicas 

e sem apresentar exemplos de medidas de política, o que seria possível, quer ao nível das 

“competências e qualificações” quer da “promoção de emprego qualificado”, cingindo-nos apenas às 

tipologias apresentadas.  

b) 2.4.6. OE 4.h. – “promover a inclusão ativa”, com uma única referência à promoção do envelhecimento 

ativo e saudável por via da melhoria de competências básicas associadas às competências linguísticas, 

de matemática, competências digitais e habilidades e competências relacionadas com o 

comportamento – soft skills. 
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c) 2.4.7. OE 4.k. – “reforço da igualdade de acesso a serviços de qualidade”, em que as soluções 

preconizadas são díspares e envolvem propostas desenquadradas do objetivo estratégico e sem 

medidas concretas associadas: investimento no envelhecimento ativo; acompanhamento da transição 

entre a vida ativa e a reforma; promoção do Voluntariado Sénior; apoio a participação dos idosos em 

atividades de ocupação dos tempos livres, lazer, cultura, turismo social; promoção de estilos de vida 

ativos; iniciativas no âmbito da Estratégia Nacional para o Envelhecimento Ativo e Saudável (a que 

deveria estar em vigor desde 2017) enquadradas nos exemplos de medidas de política, tal como a 

“promoção da ligação entre o envelhecimento e o mercado de trabalho” (p. 124), com ligação direta 

às Respostas Socais previstas na Lista de Reformas do Plano de Recuperação e Resiliência, no âmbito 

da RE r05 - Reforma da Provisão de Equipamentos e Respostas Sociais, que sendo importante não se 

percebe como pode responder às questões elencadas, até porque o seu objetivo é “robustecer a rede 

de equipamentos e respostas sociais desde a infância, passando pelas pessoas idosas e pessoas com 

deficiência ou incapacidades…” (PRR, 2021: 37). 

d) 2.4.10. OE 4.5. – “garantir a igualdade de acesso aos cuidados de saúde”, na perspetiva de reforço da 

coesão social e territorial, sugerindo-se uma área de intervenção de envelhecimento ativo, estilos de 

vida saudável e prevenção de doenças, reconhecendo os baixos níveis de literacia em saúde e uma 

saúde preventiva deficitária, um aspeto que sendo uma responsabilidade individual é também o 

resultado de uma medicina mais virada para a doença do que para a saúde. É preocupante a forma 

como se atribui à família a responsabilidade dos cuidados, em alternativa aos cuidados institucionais, 

como se as famílias fossem constituídas por cuidadores formais devidamente qualificados e 

remunerados para o efeito, ignorando-se a transversalidade de doenças que afetam o envelhecimento 

e que deveriam, sim, ter um apoio de excelência ao nível da RNCCI (Rede Nacional de Cuidados 

Continuados Integrados), o que nem sempre acontece. 

No quadro abaixo apresentam-se algumas medidas consideradas importantes para uma nova visão do 

envelhecimento e do envolvimento das pessoas mais velhas, de forma a combater estereótipos idadistas, 

promovendo-se para o efeito a sua manutenção na vida ativa e assegurando a sua inclusão através de respostas 

sociais inovadoras, sustentadas numa visão de articulação do envelhecimento com o desenvolvimento local, 

até agora pouco trabalhada no plano do envelhecimento ativo e saudável. 

Domínios Medidas 

Demografia • Criar instrumentos para a avaliação do processo de envelhecimento 
(Avaliação Multifuncional do Envelhecimento Ativo e Saudável; Avaliação 
das Representações Socais do Envelhecimento; Autoavaliação de Práticas 
de Apoio ao Envelhecimento). 

• Criar uma Política Gerontológica Nacional. 

• Promover a criação de Planos Gerontológicos Locais/ Municipais, 
participados por pessoas mais velhas, ao nível da conceção, 
implementação e monitorização. 

Emprego -Apoio à Inclusão • Estabilizar as medidas de política de emprego/ reforma, nomeadamente 
no âmbito das penalizações às aposentações, o que tem um efeito 
pernicioso na antecipação de reformas, mais por medo de ser penalizado 
do que por vontade de deixar de trabalhar. 

• Estimular o empreendedorismo intergeracional que apoie a criação 
conjunta de empresas. 

• Pôr o conhecimento técnico da população mais velha, qualificada e 
disponível, ao serviço da comunidade, através do seu enquadramento 
numa Bolsa de Profissionais Seniores. 

• Promover a reforma a tempo parcial para manter as pessoas mais velhas 
ativas durante mais anos, se assim o preferirem. 

• Reduzir a duração dos horários de trabalho para incentivar o trabalho 
intergeracional (inclusive pessoas com mais de 65 anos, por opção). 
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• Valorizar o potencial de conhecimento das pessoas mais velhas para as 
envolver em ações de coaching intergeracional dentro das empresas. 

Emprego – Apoio ao 
Empreendedorismo sénior 

• Estimular o empreendedorismo em aposentados/as, incentivando o seu 
regresso ao mercado de trabalho em atividades em que tenham elevado 
conhecimento/ competência, num modelo intergeracional que assegure a 
continuidade do negócio quando já não quiserem continuar. 

• Incentivar a criação de start-up para promover redes colaborativas 
transversais (p. ex. ajudar a encontrar pessoas para compartilhar uma 
moradia; ajudar pessoas para prestar cuidados). 

• Incentivar a criação de Cooperativas de Bem-estar/ Clubes de 
Envelhecimento Ativo. 

• Incentivar a criação de Laboratórios da Senioridade para capacitar e apoiar 
potenciais empreendedores seniores. 

• Incentivar a criação de Bolsas de Consultores Seniores (dar resposta a 
diferentes exigências - da Indústria 4.0, da Banca na área do Risco, do 
Retalho ao nível de diretores de loja, responsáveis de setor e de 
departamento, da Grande Distribuição ao nível de chefes de 
departamento, chefes de BackOffice, gestores comerciais; do Turismo ao 
nível de cicerones locais, etc.). 

Emprego – Apoio à 
Economia grisalha 

• Incentivar territórios a reconverterem-se em aldeias de bem-estar, aldeias 
sociais de orientação associativa e/ou cooperativa, onde seja possível às 
pessoas mais velhas, às naturais e às vindas de fora, viver com autonomia 
e ter apoio em diferentes domínios (bem-estar, lazer, gerontológicos), o 
que necessariamente atrairia para estes territórios atividades a montante 
e a jusante, bem como uma população mais jovem capacitada em 
diferentes domínios de trabalho, do processo de envelhecimento ao 
turismo. 

• Apoiar, através de incentivos fiscais, a criação e fixação de empresas 
vocacionadas para a «economia grisalha». 

Qualificações 
ALV (Aprendizagem ao 
Longo da Vida) 

• Alargar as bolsas de estudo a todas as idades e níveis de formação. 

• Criar iniciativas para o desenvolvimento de competências das pessoas 
mais velhas, famílias, cuidadores formais e informais, voluntários e 
profissionais das Organizações da Economia Social, em termos de apoios, 
deveres e direitos. 

• Dotar as áreas rurais de boas infra estruturas digitais que permitam 
investir na capacitação à distância em todas as idades (promoção da 
literacia digital). 

• Outorgar uma prestação social especial para quem acompanha a sua vida 
com formação. 

• Promover programas de formação TIC para as pessoas mais velhas. 

• Utilizar o teletrabalho para criar novos empregos, independentemente da 
idade. 

Inclusão Social • Ajudar a desconstruir a visão do envelhecimento como um problema e as 
métricas baseadas na idade cronológica como modelo organizador do ciclo 
de vida. 

• Criar medidas promotoras de uma «pedagogia do envelhecimento», 
envolvendo por exemplo as pessoas mais velhas em eventos de reflexão. 

• Implementar medidas para facilitar a mobilidade nos espaços 
frequentados por pessoas mais velhas. 

• Promover medidas de apoio à criação de comunidades/ territórios 
compassivos, com vista a melhorar a qualidade de vida e o suporte aos 
doentes em fim de vida, respetivas famílias e cuidadores. 
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• Promover a reflexão sobre as Estruturas Residenciais para Idosos (ERPI), 
considerando a possibilidade de criação de modelos alternativos e 
compassivos de apoio ao domicílio. 

• Promover medidas de suporte ao «envelhecimento colaborativo» (p. ex. 
cohousing, «aldeias lar», aldeias de bem-estar, aldeias sociais), que 
assegurem o equilíbrio entre a privacidade, o ambiente coletivo e protetor 
e as respostas residenciais com apoio em diferentes domínios 
gerontológicos. 

• Promover uma rede de apoio às pessoas mais velhas e famílias, na 
perspetiva da mediação do processo de envelhecimento. 

Novas Respostas Sociais • Criar programas de relacionamento dos estudantes universitários com as 
pessoas mais velhas. 

• Promover a criação de uma rede de Consultórios Gerontológicos Locais 
(aconselhamento e mediação do processo de envelhecimento). 

• Promover programas de arrendamento jovem que incluam a coabitação 
com pessoas mais velhas. 

• Promover residências partilhadas por alunos/ alunas universitários/as e 
pessoas mais velhas. 

• Promover iniciativas qualificantes e adequadas ao acompanhamento do 
processo de envelhecimento, como Programas de Mentoria para 
profissionais amigos do idoso e Cursos online abertos sobre como criar e 
desenvolver ambientes amigáveis ao idoso (propostas que constam da 
Prioridade 10 do Estudo da Organização Mundial de Saúde “10 
prioridades. Em direção a uma década de envelhecimento saudável”, 
2017). 

• Promover a criação de pequenos grupos terapêuticos usando as redes 
sociais. 

 

No que respeita ao Objetivo Estratégico 5 – por uma Europa mais próxima dos cidadãos, que enquadra o apoio 

a estratégias de desenvolvimento a nível local e ao desenvolvimento urbano sustentável na UE, verifica-se um 

retrocesso no princípio do envolvimento de cidadãos e cidadãs e das comunidades nos processos de 

participação e decisão sobre as políticas e apoios públicos que os afetam, considerando que serão privilegiados 

modelos flexíveis da programação de base territorial ao invés das Estratégias de Desenvolvimento Local, 

promovidas pelos Grupos de Acção Local (GAL). Esta alteração terá implicações nos territórios, não só pelo seu 

carácter opcional, como também limitará as dotações financeiras territorializadas, sem integrar sistemas de 

apoio ao investimento de base local ou à promoção do emprego, nem o reforço da governança local, princípios 

fundamentais de uma participação efetiva das comunidades.  

As políticas de Desenvolvimento Sustentável e coesão territorial poderão e deverão dar forma a uma 

economia social com vida, que inclui o apoio aos sistemas de produção e valorização dos territórios, a decisão 

democrática, a equidade distributiva, a defesa do ambiente e da reforma florestal na sustentabilidade e 

resiliência dos territórios, sobretudo nos territórios de baixa densidade, fortalecendo assim os caminhos da 

sustentabilidade e da preservação das suas identidades, do seu património material e imaterial e da 

biodiversidade. 

São necessários programas de apoio à animação territorial, enquanto processo de cooperação e conjugação 

de interesses entre sociedade civil, empresas e estado, contribuindo desta forma para a emergência de 

propostas inovadoras para o desenvolvimento competitivo dos territórios que, por via da criação de 

parcerias entre entidades públicas e privadas com entidades da economia social, criam novas propostas que 

respondem aos objetivos de criação de emprego, de coesão socio territorial e/ou de sustentabilidade 

ambiental. 
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PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA  

A programação financeira deverá responder a: 

- Ciclos de financiamento de longo prazo e não de curto prazo sem possibilidade de alcançar um verdadeiro 

impacte, não pela fraca relevância da resposta que está a ser implementada, mas pelo tempo diminuto de 

intervenção. Muitos vezes acresce a não garantia da continuidade do financiamento ao longo do ciclo de vida 

dos fundos; 

- Garantir que os fundos são passíveis de ser acessíveis por parte de pequenas organizações da economia social 

que prestam respostas/serviços locais a públicos desfavorecidos ou que providenciam serviços de utilidade 

pública nos territórios em diferentes âmbitos, necessitando estas de um apoio suplementar técnico na 

implementação dos fundos, que não passa por um acompanhamento repressivo e extemporâneo, mas para 

um acompanhamento pedagógico, permanente e próximo; 

- A programação financeira deverá alocar recursos dedicados e transparentes à participação das comunidades 

na avaliação das políticas públicas, que não passem por instrumentos disponibilizados digitalmente, a que uma 

larga maioria da população não tem acesso, mas a uma animação territorial da participação comunitária, 

garantida pelas organizações da economia social e estruturas públicas como as juntas de freguesia, com uma 

nano escala muito mais adequada à proximidade real com as comunidades possam ser impulsionadoras destes 

processos e ressarcidas pelo trabalho público que prestam; 

- Financiamentos articulados a partir dos serviços para as organizações que se candidatam aos mesmos para 

dar resposta aos problemas das comunidades e não obrigar as entidades a candidatar-se a diferentes fundos 

para articular respostas, atendendo que a sua missão não é realizar projetos, mas dar resposta às comunidades; 

- Tornar os apoios no quadro dos projetos de longo prazo, diminuindo a necessidade de continuamente serem 

realizadas candidaturas, nomeadamente através de custos simplificados anuais de apoio a uma determinada 

intervenção, desde que a mesma por diagnóstico de problemas comprovado, continue a demonstrar a sua 

relevância. 

 

ABORDAGENS INTEGRADAS PARA ENFRENTAR OS DESAFIOS DEMOGRÁFICOS E DO TERRITÓRIO  

As entidades de economia social estão conscientes de que um verdadeiro setor de economia social passa pelo 

trabalho em parceria, seja entre as diferentes famílias, seja com os outros setores de propriedade dos meios 

de produção. Nomeadamente, recomendam o desenho de programas que contribuam para o desenvolvimento 

local dos territórios em parcerias devidamente concertadas com o poder local;  

Neste sentido, entendem ser de elementar justiça a possibilidade de candidatura a todos os programas e 

projetos, fundos e linhas de crédito, europeias e nacionais, e sua aplicação aos seus modelos específicos de 

organização e governança, nomeadamente participando na futura geração de fundos comunitários;  

A visão subjacente à Abordagem Integrada para enfrentar os desafios demográficos mantém-se ancorada na 

visão do envelhecimento como um problema, o que justifica que se considere que é necessário “atenuar os 

efeitos do envelhecimento da população” (p. 165), afirmando-se mesmo que até 2080 “o número total de 

idosos com 65 ou mais anos passe, dos atuais 2,2 milhões, para os 3 milhões. 

Na proposta em consulta para o Acordo de Parceria PT2030 é identificado o problema e o desafio demográfico 

que o País irá enfrentar no futuro. São apresentadas um conjunto de soluções para a aumentar a natalidade, 

aumentar a emigração e apoiar na longevidade. Pese embora estas medidas, considera-se que as mesmas não 
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vão ao encontro do problema do risco da desertificação humana que está latente em muitos dos territórios do 

país e, de forma mais expressiva, nos territórios fronteiriços. A emergência demográfica, que se verifica nestes, 

carece de medidas de política que devam ir além do discurso da coesão territorial e assumir claramente que 

este problema sistémico irá desequilibrar o País.  

Preliminarmente, e de acordo com um estudo demográfico publicado pela “Research and Development 

Network for Southern Europe Sparsely Populated Areas” (RDENSESPA), rede inscrita no Registo de 

Transparência da UE na categoria de “Think Tanks, research and academic institutions e impulsionada pela 

“Asociación Instituto de Investigación y Desarrollo Rural Serranía Celtibérica (ISC)” e o ”Instituto de Ingeniería 

de España (IIE)” identifica uma área territorial na península ibérica, coincidente com a fronteira entre Portugal 

e Espanha, como sendo uma área de emergência demográfica, caracterizada desde já à luz da Geografia 

Humana como “deserto” demográfico, uma vez que o índice de habitantes por km2 é inferior a 10. 

Estamos perante uma das regiões mais envelhecidas, pobres e despovoadas da Península Ibérica e de toda a 

Europa. Com um baixo nível de acesso a serviços e sistemas de transporte, em muitos casos motivado pela sua 

natureza transfronteiriça e distância de centros populacionais importantes. Ao mesmo tempo, esta área apoia 

boa parte do setor agroalimentar e dos espaços naturais, da cultura e do conhecimento sustentável dos usos 

do solo. Neste território está a decorrer a EXTINÇÃO DO SER HUMANO, o que implica a perda dos guardiães 

destes recursos naturais e patrimoniais. 

Esta situação não é nova e de acordo com o relatório executivo da «Estratégia Comum de Desenvolvimento 

Transfronteiriço» pode-se ler que: “Na Cimeira Hispano-Portuguesa de novembro de 2018 em Valladolid, foi 

assinado um Memorando de Entendimento entre os Governos de Espanha e Portugal. Devido à intensificação 

do despovoamento e envelhecimento dos territórios dos dois lados da Raya (fronteira), sendo um dos mais 

elevados da União Europeia e com perspetivas demográficas negativas para o futuro, foi estabelecido a 

necessidade da definição de uma Estratégia Comum para o Desenvolvimento Transfronteiriço". 

Desta forma, considera-se que este desequilíbrio populacional, aliado ao desequilíbrio de coesão territorial 

deveria ser alvo de medidas de políticas concretas e refletidas no quadro de intervenção financeira e por isso 

a ANIMAR sugere o cumprimento do Artigo 175 do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), 

o qual estabelece que “Os Estados-Membros devem conduzir a sua política económica e coordenar com vistas 

a alcançar também os objetivos enunciados no artigo 174 ", para o qual a União os apoiará com" fundos para 

fins estruturais (Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola, seção "Orientação"; Fundo Social Europeu; 

Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional) Banco Europeu de Investimentos e outros instrumentos 

financeiros existentes ”. 

É preciso potenciar outra forma a gestão do território: distribuição muito desigual dos fundos de coesão, sendo 

que as regiões mais competitivas têm de ver diminuídos os seus apoios. Os recursos têm de ser direcionados 

para zonas desfavorecidas. 
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ENVOLVIMENTO DOS PARCEIROS  

Em 2013, a economia social representou 2,8% do Valor Acrescentado Bruto nacional, 5,2% do emprego total e 
6,0% do emprego remunerado. No âmbito da Conta Satélite da Economia Social (CSES) foram identificadas 
cerca de 61 mil entidades, distribuídas por um conjunto diversificado de atividades, de entre as quais se 
destacavam a Cultura, desporto e recreio (50,7%), seguindo-se a Ação e segurança social (15,6%). Por grupos 
de entidades da economia social, as Associações com fins altruísticos, nas quais se enquadram as Associações 
de Desenvolvimento Local, evidenciavam-se em número de entidades (93,4%), Valor Acrescentado Bruto 
(61,0%), Remunerações (62,2%) e Emprego remunerado (64,8%).  

A Conta Satélite de 2013, ano em que se terá atingido o “pico” da crise económica e financeira, o sector da 
economia social revelou um comportamento económico francamente positivo quando comparado com o da 
economia nacional, em contraciclo, registando 61 268 entidades (em 2013) contra 55 383 (2010), um 
crescimento de 10,6% neste período.  

Por sua vez, em 2016, o Valor Acrescentado Bruto (VAB) da Economia Social representou 3,0% do VAB da 
economia, tendo aumentado 14,6%, em termos nominais, face a 2013. Este crescimento foi superior ao 
observado no conjunto da economia (8,3%), no mesmo período. A Economia Social representou 5,3% das 
remunerações e do emprego total e 6,1% do emprego remunerado da economia nacional. 

Deste modo, face a 2013, as remunerações e o emprego total da Economia Social aumentaram, 
respetivamente, 8,8% e 8,5%, evidenciando maior dinamismo que o total da economia (7,3% e 5,8%, 
respetivamente).  

Neste enquadramento, por grupos de entidades da Economia Social, as Associações com fins altruísticos 
evidenciavam-se em número de entidades (92,9%), VAB (60,1%), Remunerações (61,9%) e Emprego 
remunerado (64,6%).  

Em 2016, 71 885 entidades da Economia Social geraram 3,0% do Valor Acrescentado Bruto (VAB), 5,3% das 
remunerações e do emprego total e 6,1% do emprego remunerado (expresso, em ambos os casos, em unidades 
de trabalho equivalentes a tempo completo – ETC). A remuneração média (por ETC) nas entidades da Economia 
Social correspondia a 86,3% da média nacional.  

Por comparação com 2013, o número de entidades da Economia Social aumentou 17,3%, o VAB aumentou 
14,6%, o emprego remunerado 8,8% e o emprego total 8,5%, registando um desempenho mais favorável do 
que o observado na economia nacional (o VAB cresceu 8,3%, o emprego remunerado 7,2% e o emprego total 
5,8%).  

De referir que a saúde (C) e os serviços sociais (D) foram as áreas de atividade mais relevantes em termos de 
VAB e emprego: a Saúde foi responsável por 24,6% do VAB e 32,1% do emprego remunerado da Economia 
Social, enquanto os serviços sociais geraram 24,3% do VAB e 29,8% do emprego remunerado da ES, em 2016.  

As organizações da cultura, comunicação e atividades de recreio (A) congregaram quase 47% do total de 
unidades da CSES, mas representaram apenas 5,0% do total do emprego remunerado e do VAB da ES.  

Das cerca de 72 mil unidades consideradas, as Associações com Fins Altruísticos (ACFA) agregavam 92,9% do 
total, sendo responsáveis por 60,1% do VAB, 64,6% do emprego remunerado (ETC) e 61,9% das remunerações.  

Assim, reconhecendo que os processos de concertação são fundamentais para garantir a conjugação de 
interesses setoriais e gerais para a resolução de necessidades identificadas pelos atores locais, por forma a 
contribuir para a coesão territorial, e para tal, deverão garantir a participação dos diferentes atores sociais, 
económicos e institucionais nos processos de planeamento e de visão prospetiva de futuro para o 
desenvolvimento sustentável dos territórios, no âmbito do qual a economia social tem um papel 
preponderante.   

Atendendo ao reconhecimento e afirmação da Economia Social como pilar fundamental, conforme referido na 

página 98 deste Acordo, considera-se fundamental o acesso das entidades economia social aos diferentes 

apoios no âmbito da nova geração de Fundos Comunitários destinados às atividades desenvolvidas pelas 
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entidades da Economia Social, à transição digital e inovação tecnológica; à requalificação e reestruturação dos 

serviços, tornando-os mais eficazes e sustentáveis.  

No que respeita ao modelo de governação e implementação, devem ser criados fóruns e plataformas de 

coordenação que privilegiam o envolvimento das entidades públicas e privadas, mas também o Conselho 

Nacional de Economia Social e as entidades que o integram.  

A organização dos fundos por Programas Territoriais e Temáticos é uma abordagem testada e que já 

demonstrou que permite diferentes níveis de cogestão a diferentes escalas territoriais, principalmente nacional 

e regional, mantendo por um lado a isenção “cega” desejada de uma estrutura nacional de gestão que mantém 

o distanciamento necessário para a comunicação de regras paritárias e comuns para as várias tipologias de 

financiamento, e por outro, a proximidade regional necessária para aprofundar diagnósticos de necessidades 

territoriais e de públicos vulneráveis, mantendo proximidade local ancorada em parcerias locais para que os 

fundos sejam bem aplicados e respondam verdadeiramente aos problemas locais das comunidades e a 

estratégias de desenvolvimento local territorializadas. 

Esta organização estrutural, tem, no entanto, de se aprofundar e flexibilizar no quadro do Acordo de Parceria 

Portugal 2030, nomeadamente: 

• no que concerne ao facto que, quer PO Regionais, quer PO Temáticos, possam ser fornecedores 

complementares de recursos a respostas das comunidades locais. Isto é, os problemas locais/regionais, 

têm uma complexidade que exige uma resposta integrada, reunindo diferentes dimensões (sociais, 

ambientais, competitividade, coesão, específicas do território regional onde estão inseridas, etc.) 

associadas por isso a recursos que estão disponíveis nos diferentes PO, Regionais e Temáticos, pelo que 

a dimensão de organização de fundos nunca se poderá sobrepor à necessidade de articulação de 

recursos no local, para melhor responder aos problemas das comunidades, dos territórios e dos 

agentes locais, dentro de uma estratégia concertada de desenvolvimento local (bottom-up e 

participada); 

 

• no que toca à absoluta transparência de convites e espaços de participação de todas as entidades de 

economia social dos territórios, independentemente da sua pequena dimensão não lhe permitir estar 

em estruturas regionais, a fim de que todas tenham igual oportunidade de participação no desenho de 

estratégias de articulação de fundos e de concertação de parcerias para respostas a problemas nos 

territórios; 

 

• no que concerne à possibilidade de criar regras de financiamento adequadas para respostas 

verdadeiramente locais a problemas micro, sem obrigar a responder às mesmas exigências financeiras, 

de contratação pública e de produtos finais de outros financiamentos de maior monta; 

 

• no que respeita à ideia de que as entidades de economia social, para responderem aos problemas locais 

têm de ter o ónus de se candidatar a vários fundos, não sendo esta a sua principal missão, mas sim a 

resposta aos problemas do território e dos públicos mais vulneráveis, sendo do conhecimento público 

que concorrem sobretudo para uma economia local, solidária, distributiva e com vista ao bem estar 

social e não, lucrativa e que se rege por uma economia de mercado na perspetiva da maximização do 

lucro individual. 

 

• no que enfoca o aprofundamento do tratamento das entidades com base no princípio do respeito da 

proporcionalidade e igualdade, procurando a flexibilidade necessária para uma valorização da 

participação das entidades de economia social nas suas diferentes áreas de atuação (integrada, 

sectorial ou solidária), enquanto entidades próximas e com capacidade de escuta e de ativação da 

participação das comunidades e dos agentes locais de forma isenta de interesses; 
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• no que perspetiva a ativação da participação comunitária na política pública, e para o empoderamento 

das comunidades na escolha das principais respostas para o seu bem-estar e na avaliação quer da 

distribuição dos fundos ao nível territorial e temático, quer das estratégias mais adequadas e eficientes 

para a realizar, privilegiando a criação de políticas públicas que regulamentem o modelo social, atuando 

numa lógica de prevenção;  

 

• no que visa o bem estar das comunidades e a dimensão de governança que está consagrada na 

utilização dos fundos, incluído organizações pequenas e sem grandes recursos tendo em conta que:  1) 

detêm equipas diminutas e sobretudo dedicadas à resposta direta às comunidades; 2) a impreparação 

e a não possibilidade de contratar recursos humanos no quadro jurídico que lhes permita responder à 

complexidade de procedimentos de contratação pública, devendo ser tido em conta que estas 

organizações não são clientes dos recursos europeus disponíveis, mas parceiras na missão de os fazer 

chegar onde no território ou junto dos públicos mais vulneráveis onde estes recursos são mais precisos; 

 

• no que realiza a eficiência e a eficácia dos princípios de gestão dos dinheiros públicos, devendo ser por 

isso as entidades públicas enquanto gestoras dos mesmos a organizarem a sua gestão e articulação, 

não colocando o ónus nas entidades de economia social a terem de forma sistemática e sem qualquer 

garantia de possibilidade de articulação dos mesmos para respostas a problemas locais complexos a 

terem de realizar sucessivas candidaturas. 

 

 

Lisboa, 30 de novembro de 2021 

A Direção da Animar  

 

Marco Domingues  
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